
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2177597 - RJ (2024/0397363-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : PRISCILLA VITOR RODRIGUES
ADVOGADO : RICARDO ANTONIO BORGES FILHO - DF016927
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME INICIAL DE
CUMPRIMENTO DE PENA. REPRIMENDA FINAL INFERIOR A 04
(QUATRO) ANOS. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL.
CONDIÇÃO DE REINCIDENTE DA RÉ. REGIME  SEMIABERTO.
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 269
/STJ.  DETRAÇÃO PENAL. IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial, mantendo o regime inicial
semiaberto para cumprimento de pena, em razão da reincidência da
ré.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o regime inicial de
cumprimento de pena deve ser alterado para o regime aberto,
considerando a reincidência da ré.
3. A questão também envolve a consideração do período em que a ré
cumpriu medidas cautelares, como monitoramento eletrônico e
recolhimento noturno, para a fixação de um regime menos gravoso.
III. Razões de decidir
4. O regime inicial semiaberto foi corretamente fixado em razão da
reincidência da ré, conforme entendimento do STJ, que admite tal
regime para reincidentes condenados a pena igual ou inferior a
quatro anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais. Inteligência
da Súmula n. 269/STJ.
5. A detração penal não influencia na escolha do regime inicial
quando este é fixado em virtude da reincidência.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a imposição de
regime mais gravoso com base na gravidade abstrata do delito não é
idônea, mas, no caso concreto, o regime semiaberto foi fixado devido
à reincidência da apenada.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

"1. O regime inicial de cumprimento de penaTese de julgamento: 
pode ser fixado no semiaberto para réu reincidente, mesmo que a
pena seja igual ou inferior a quatro anos, se favoráveis as
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circunstâncias judiciais. 2. A detração penal não altera o regime
inicial quando este é fixado em virtude da reincidência do agente."

CP, art. 33, §§ 1º, 2º e 3º; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
387, § 2º.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.722.168Jurisprudência relevante citada: 
/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

;  STJ, AgRg no HC 880.079/SP, Rel. Min.3/12/2024  Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no HC 686.522/SP, Rel. Min.17/6/2024
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .05/10/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar24/04/2025 30/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : PRISCILLA VITOR RODRIGUES
ADVOGADO : RICARDO ANTONIO BORGES FILHO - DF016927
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME INICIAL DE
CUMPRIMENTO DE PENA. REPRIMENDA FINAL INFERIOR A 04
(QUATRO) ANOS. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL.
CONDIÇÃO DE REINCIDENTE DA RÉ. REGIME  SEMIABERTO.
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 269
/STJ.  DETRAÇÃO PENAL. IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial, mantendo o regime inicial
semiaberto para cumprimento de pena, em razão da reincidência da
ré.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o regime inicial de
cumprimento de pena deve ser alterado para o regime aberto,
considerando a reincidência da ré.

3. A questão também envolve a consideração do período em que a ré
cumpriu medidas cautelares, como monitoramento eletrônico e
recolhimento noturno, para a fixação de um regime menos gravoso.

III. Razões de decidir

4. O regime inicial semiaberto foi corretamente fixado em razão da
reincidência da ré, conforme entendimento do STJ, que admite tal
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regime para reincidentes condenados a pena igual ou inferior a
quatro anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais. Inteligência
da Súmula n. 269/STJ.

5. A detração penal não influencia na escolha do regime inicial
quando este é fixado em virtude da reincidência.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a imposição de
regime mais gravoso com base na gravidade abstrata do delito não é
idônea, mas, no caso concreto, o regime semiaberto foi fixado devido
à reincidência da apenada.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

"1. O regime inicial de cumprimento de penaTese de julgamento: 
pode ser fixado no semiaberto para réu reincidente, mesmo que a
pena seja igual ou inferior a quatro anos, se favoráveis as
circunstâncias judiciais. 2. A detração penal não altera o regime
inicial quando este é fixado em virtude da reincidência do agente."

CP, art. 33, §§ 1º, 2º e 3º; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
387, § 2º.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.722.168Jurisprudência relevante citada: 
/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

;  STJ, AgRg no HC 880.079/SP, Rel. Min.3/12/2024  Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no HC 686.522/SP, Rel. Min.17/6/2024
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .05/10/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PRISCILLA VITOR
RODRIGUES contra a decisão monocrática que negou provimento ao recurso
especial. 

A parte agravante  alega que o regime inicial seria  desproporcional,
considerando a reincidência e a natureza do delito, que não envolveu violência
ou grave ameaça.

Argumenta que, segundo o art. 33, §2º, "b", do CP, o regime aberto
seria mais adequado. Além disso, sustenta que o período em que cumpriu
medidas cautelares, como monitoramento eletrônico e recolhimento noturno,
deveria ser considerado para fixação do modo menos gravoso pra resgate da
pena.

Requer, ao final, seja o agravo conhecido e provido, reformando a
decisão monocrática para impor-lhe o regime aberto.
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É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à
análise do recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 502-510):
 
Sabe-se que, nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal,
para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador
deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada, a
primariedade do réu e a eventual existência de circunstâncias
judiciais desfavoráveis.
Desse modo, no caso concreto, não há reparos a serem feitos no
acórdão recorrido, uma vez que fixado o modo semiaberto, em razão
da reincidência da ré, providência que está em  consonância com o
entendimento desta Corte Superior, à luz do Enunciando Sumular n.
269/STJ, que dispõe que é admissível a adoção do regime prisional
semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 04
(quatro) anos se favoráveis as circunstâncias judiciais.
Nesse sentido:
(...)
Ademais, quanto à detração, correto o entendimento das instâncias
originárias, pois, mesmo que aplicado referido instituto, este não teria
o condão de influenciar no regime inicial de resgate da pena, uma vez
que, como asseverado anteriormente, a fixação do modo intermediário
não decorreu do montante de pena estipulado, mas, sim, da
reincidência da ré.
De fato, a  jurisprudência deste Tribunal Superior entende  ser 
irrelevante a observância do tempo de prisão provisória (art. 387, §
2º, do CPP) quando o regime é fixado em virtude da reincidência
  (AgRg no HC n. 880.079/SP, de minha relatoria, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).17/6/2024 21/6/2024
(...)
Incide, portanto, a Súmula 568 do STJ, segundo a qual o  relator,
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou

.negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
 
Como se vê, no  em apreço, destacou-se que restou correta adecisum 

fixação do regime inicial semiaberto para início do cumprimento da
reprimenda, pois a providência que está em consonância com o entendimento
desta Corte Superior, à luz do Enunciando Sumular n. 269/STJ, que dispõe
que é admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes
condenados a pena igual ou inferior a 04 (quatro) anos se favoráveis as
circunstâncias judiciais.

Nesse sentido:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. PENA INFERIOR A 4 ANOS.
CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS. REINCIDÊNCIA. SÚMULA N. 269
/STJ. APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Na esteira do entendimento firmado por esta Corte, "segundo
o enunciado 269/STJ, é admissível a fixação do regime
prisional semiaberto ao réu reincidente condenado a pena
igual ou inferior a quatro anos, quando favoráveis as
circunstâncias judiciais" (AgRg no HC n. 642.516/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe 1º/3/2021).23/2/2021
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.722.168/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 3/12/2024 9/12/2024
.)
 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO E
USO DE DOCUMENTO PÚBLICO FALSO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO E
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
REGIME INICIAL FECHADO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA CONSTADA DE OFÍCIO. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
(...)
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a revisão de
condenação com base no material probatório produzido nos autos não
se coaduna com a via do recurso especial, dada a necessidade de
reexame do material probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
6. O Tribunal de origem concluiu pela existência de provas suficientes
da autoria e materialidade delitivas, não havendo espaço para
revisão em recurso especial.
7. Quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, a
imposição de regime mais gravoso com base na gravidade
abstrata do delito não é idônea, conforme as Súmulas 269 e
440 do STJ e as Súmulas 718 e 719 do STF.
8. O regime inicial de cumprimento de pena deve ser fixado no
semiaberto, considerando a reincidência, a fixação das
basilares no mínimo legal, e a ausência de elementos idôneos
que justifiquem regime mais gravoso.
9. Agravo desprovido e, de ofício, fixado o regime semiaberto para
início de cumprimento da pena.
(AREsp n. 2.450.021/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

 
Ademais, conforme asseverado na decisão impugnada, eventual

detração penal não influenciaria na escolha do modo de encarceramento, pois
a fixação do regime inicial fechado não decorreu do montante de pena
estipulado, mas, sim, da reincidência da ré, o que afasta a pretensão
defensiva.

De fato, a  jurisprudência deste Tribunal Superior entende  ser 
irrelevante a observância do tempo de prisão provisória (art. 387, § 2º, do CPP)

  (AgRg no HC n. 880.079quando o regime é fixado em virtude da reincidência
/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em , DJe de 17/6/2024

).21/6/2024
Nesse sentido: AgRg no HC 686.522/SP, Rel. Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021, e
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AgRg no HC 706.448/MS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador
Convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 16/12
/2021.

Assim, na ausência de argumento relevante que infirme as razões
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.177.597 / RJ
Número Registro: 2024/0397363-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50074774220224025103

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PRISCILLA VITOR RODRIGUES
ADVOGADO : RICARDO ANTONIO BORGES FILHO - DF016927
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PRISCILLA VITOR RODRIGUES
ADVOGADO : RICARDO ANTONIO BORGES FILHO - DF016927
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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